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I

O denunciado, no dia 26 de outubro de 2014, em frente ao Colégio José Anchieta,

localizado no Bairro Santa Rita em Macapá – AP, por volta das 9h30 da manhã, ofendeu a in-

tegridade corporal de Manoel Ferreira da Silva, ao desferir um soco na boca da vítima.

Para o fim de evitar a prisão em flagrante, o acusado logo em seguida fugiu do lo-

cal de sua ação.

Durante o segundo turno das eleições de 2014, a vítima dirigiu-se ao Colégio José

de Anchieta, na localidade anteriormente citada, onde votou.

Ao sair, ela verificou um pequeno tumulto em razão da presença do parlamentar

ora acusado que se encontrava cumprimentando pessoas no local de votação. 

Segundo a vítima, houve uma discussão com um dos seguranças do acusado. O

segurança teria pronunciado a frase “o teu governador é ladrão”, no que teve como resposta:

“e o teu que foi preso na Papuda?”

Diante desta alteração, o acusado aproximou-se de Manoel Ferreira da Silva e

desferiu um golpe com o punho cerrado em sua boca.

As circunstâncias da ofensa à integridade corporal e a evasão do denunciado fo-

ram assim relatadas pela vítima (fls. 16/17):

“ (…) Que votou normalmente e no momento em que estava saindo os policiais e os me-
sários haviam retirado o  político citado de dentro do colégio; Que o tumulto ocorreu
em decorrência do político estar cumprimentando as pessoas dentro do colégio; que
quando saiu ouviu um segurança do ROBERTO GÓES falando “vão perder na urna e
também vão  perder na porrada”, Que o segurança era magro, branco, por volta de
1,50m, não prestando atenção nas roupas, contudo estava usando um adesivo do candi-
dato VALDEZ; Que tal segurança virou em direção aos populares, onde se encontrava o
declarante e disse “o teu governador é ladrão; Que não estava usando nenhum adereço
relativo ao Governador do Estado apenas um adesivo da Presidente Dilma; Que res-
pondeu ao segurança “e o  teu que foi preso na Papuda”; Que o político ROBERTO
GÓES estava a cinco metros do segurança, aproximou-se do declarante e lhe deu um
soco na boca, dizendo “deixa que eu resolvo isso”; Que estava junto de sua filha de
cinco anos e quase a criança é acertada; Que havia dois policiais militares no local que
deram voz de prisão ao político e os seguranças se meteram na frente impedindo a pri-
são do mesmo; Que o mesmo segurança mandou o declarante embora dizendo que “ia
lhe dar porrada”; Que ROBERTO GÓES foi embora e a população se revoltou que-
rendo lixar o político no momento que ele fugia(...).”
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As declarações prestadas por outros cidadãos que estavam no Colégio José de An-

chieta, no momento da agressão, corroboram esta versão:

“(…) Que o declarante estava ao lado de MONOEL FERREIRA DA SILVA, e viu clara-
mente quando ANTÔNIO ROBERTO GÓES DA SILVA lhe desferiu um soco no rosto;
Que o ato foi devido a uma discussão que MANOEL teve com um terceiro, cujo teor o
depoente desconhece; Que ouviu MANOEL dizendo, antes de ser agredido, para alguém
dentro do local de votação, que “o seu já foi preso na papuda”; Que essas palavras não
foram dirigidas a ANTÔNIO ROBERTO GÓES DA SILVA; Que ROBERTO GÓES não
falou nada para ele, pois nem participou da discussão, mas provavelmente por se sentir
ofendido, deu o soco em MANOEL; Que em seguida, ROBERTO GÓES foi protegido
por seus seguranças, impedindo a ação dos policiais militares que estavam no local;
Que logo após, ROBERTO GÓES entrou em um carro e se evadiu do local (...).”

(Patrick Luiz Galvão do Carmo, fls. 90/91)

“(…) Que a depoente trabalhava como mesária nessa ocasião; Que a depoente viu cla-
ramente quando ANTÔNIO ROBERTO GOES DA SILVA desferiu um soco no rosto de
um senhor, do qual não se recorda o nome; que o ato foi devido ao fato de que MA-
NOEL estaria proferindo xingamentos ao prefeito; Que não ouviu ROBERTO GOES fa-
lando  nada  para  ele,  mas  provavelmente  por  se  sentir  ofendido,  deu  o  soco  em
MANOEL; Que em seguida, ROBERTO GOES foi protegido por algumas, que o coloca-
ram em um carro e o tiraram dali (…).”

(Nuana Tiene Cabral do Rosário, fl. 93)

“(…) Que a depoente viu quando ANTÔNIO ROBERTO GOES DA SILVA desferiu um
soco no rosto de um senhor, cujo nome a depoente desconhece; Que o ato foi devido ao
fato de que esse senhor estava provocando o prefeito; Que não se recorda das palavras
que foram ditas pela vítima; Que não se recorda se ROBERTO GOES entrou em um
carro e saiu; Que MANOEL não teve nenhuma reação após levar o soco, pois estava
com a criança em seu colo (…).”

(Hildete Guedes Monteiro, fls. 97/98)

“(…) Que estava presente quando houve uma agressão a um senhor, no segundo turno
das eleições municipais de 2014, no Colégio José Anchieta; Que salvo engano, o fato
ocorreu no período da manhã; Que a depoente havia acabado de votar; Que a confusão
começou quando uma mulher pediu a integrante da Polícia Militar para que retirasse o
candidato à reeleição ROBERTO GOES do local, pois ele estava pegando na mão das
pessoas,  praticamente  fazendo  propaganda  política,  sendo  que  nesse  momento  RO-
BERTO GOES tratou mal essa mulher, e seus seguranças “foram pra cima dela”; Que
logo após, um senhor disse “é por isso que eu não voto em quem já foi preso na Pa-
puda”; Que a depoente viu quando ANTÔNIO ROBERTO GOES DA SILVA, nesse mo-
mento, desferiu um soco no rosto desse senhor, chamado MOAOEL (…).”

(Daniela Figueiredo Silva, fls. 100/101)
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Apurou-se que, após a agressão, o parlamentar recebeu voz de prisão, mas, com

ajuda de seus seguranças, evadiu-se do local. Sobre o ocorrido, cumpre transcrever as decla-

rações prestadas pelos policiais militares Francinaldo dos Santos Frazão e Elise Amaral Ro-

drigues, que estavam de serviço no dia e local do fato:

“(...) Que se recorda do dia de segundo turno das eleições de 2017 bem como dos fatos
que aconteceram neste dia; Que estava trabalhando no Colégio José de Anchieta, junta-
mente com uma Sargento da PM, mas não se recorda o nome; Que indagado se seria a
Sargento Elisa, disse não saber informar; Que a Sargento seria do 8º Batalhão da PM;
Que existem várias policiais de nome Elisa (ou Elise) na Polícia Militar; Que estava na
calçada do lado de fora do colégio; Que houve uma discussão entre o candidato ao cargo
de Deputado Federal ROBERTO GOES e um senhor de idade; Que somente soube o
nome do senhor era MANOEL FERREIRA DA SILVA neste momento; Que ambos esta-
vam discutindo e o senhor MANOEL chamou ROBERTO GOES de “ladrão”; Que ha-
viam muitas pessoas presentes no local vendo a discussão; Que pediu para se acalmarem
mas a discussão continuou, até que ROBERTO GOES desferiu um soco no senhor MA-
NOEL, na altura do queixo; Que o senhor MANOEL estava com uma criança de colo
nos braços; Que o depoente então deu voz de prisão a ROBERTO GOES mas começou
um tumulto entre as pessoas presentes; Que a população também estava cobrando satis-
fações  de ROBERTO GOES,  indo pra  cima dele;  Que os  seguranças  de ROBERTO
GOES não deixaram o depoente e a Sargento se aproximarem do candidato, abrindo os
braços, além das próprias pessoas presentes atrapalhando; Que então ROBERTO GOES
entrou num carro e foi embora; Que o depoente chamou o oficial de operações responsá-
vel do dia, o qual chegou ao local após ROBERTO GOES ter ido embora; Que relatou o
fato ao oficial responsável, o qual deu ordem a todas as viaturas para que efetuassem
busca do veículo em que ROBERTO GOES fugiu, não obtendo êxito(...).”

(Francinaldo dos Santos Frazão, fls. 115/116)

“(…) Que logo depois, ainda em frente à escola, viu um tumulto generalizado, envol-
vendo dois grupos; Que em um dos grupos estava Roberto Góes, seus seguranças e cor-
religionários;  Que  no  outro,  estavam populares;  Que os  grupos  se  xingavam;  Que  o
grupo de populares chamava de “ladrão” o candidato Roberto Góes; Que em virtude do
tumulto,  pediu reforço policial;  Que o tumulto virou um grande “empurra-empurra”;
Que chegou a dar voz de prisão aos envolvidos, incluindo o candidato Roberto Góes,
mas não teve como contê-los, pois estava em número inferior; Que durante aquela movi-
mentação, o candidato Roberto Góes, protegido por seus seguranças, conseguiu evadir-
se do local; Que após a evasão, foi informada de que um senhor, que estava acompa-
nhado de uma criança, teria sido agredido fisicamente por Roberto Góes (…)

(Elise Amaral Rodrigues, fls. 118/119) 

II

A materialidade delitiva está devidamente demonstrada no Laudo de Exame de

Corpo de Delito nº 91455/2014 (lesões corporais) e exames de constatação de lesão corporal
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odontolegal, juntados às fls. 20/23, que atestam a ofensa à integridade corporal da vítima, me-

diante lesão  de formato irregular de aproximadamente 1 cm, de coloração vermelha locali-

zada em fundo de saco gengival, decorrente de ação contundente.

A autoria, por sua vez, restou demonstrada nos depoimentos da vítima e das teste-

munhas Patrick Luiz Galvão do Carmo, Nuana Tiene Cabral do Rosário,  Hildete Guedes

Monteiro, Daniela Figueiredo Silva, Francinaldo dos Santos Frazão e Elise Amaral Rodrigues

(fls. 16/17, 90/91, 93, 97/98, 100/101, 115/116 e 118/119).

O denunciado era plenamente capaz à época dos fatos, tinha consciência da ilici-

tude e dele exigia-se conduta diversa.

A conduta ainda é especialmente valorada em razão de o acusado ter fugido para

evitar prisão em flagrante. Da mesma forma, o fato de a vítima segurar uma criança ao tempo

em que foi agredida, impossibilitando sua defesa, é penalmente relevante.

Assim, procedendo, de modo livre e consciente, o denunciado, ao ofender a inte-

gridade corporal de Manoel Ferreira da Silva e evadir-se do local, praticou a conduta tipifi-

cada no artigo 129 caput e parágrafo 7º do Código Penal.

III

Pelo exposto, requeiro:

(i) a imediata notificação do denunciado para oferecer resposta, nos termos do ar-

tigo 4º da Lei nº 8.038/90;

(ii) o recebimento da denúncia, com citação do denunciado para responder aos

termos da ação penal ora proposta;

(iii) a inquirição das testemunhas abaixo arroladas;

(iv) o depoimento da vítima; e

(v) a condenação do denunciado nas penas cominadas no artigo 129 caput e para-

grafo 7º do Código Penal;
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(vi) a condenação à reparação de danos materiais e morais, na forma do artigo

387, IV, do Código de Processo Penal.

Brasília, 19 de março de 2018.

Raquel Elias Ferreira Dodge
Procuradora-Geral da República

Rol de testemunhas:
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